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23-09-2024

MUNICIPIO DA NAZARE
Camara Municipal

Mafalda Barqueiro[ NAZARÉ
4

INFORMACAO

INFORMAÇÃO N.º: 145/GAS/2024
ASSUNTO: Plano de Ao CLDS 5G Nazaré. para NIPG: 12727/24
aprovao da Cmara Municipal DATA: 2024/09/23

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunio de cmara realizada em

O PRESIDENTE DA CMARA MUNICIPAL

DESPACHO: CHEFE DE DIVISÃO:
À Coordenadora Técnica Elsa Marques

Para inserir na ordem do dia da próxima reunio
da Cmara Municipal, conforme Despacho do Sr.

24-09-2024 Presidente.
24-09-20

Manuel António Sequeira

Presidente da Cmara Municipal da Nazaré

Helena Pola

Chefe da Diviso Administrativa e financeira

VEREADOR(A)/CHEFE DE DIVISÃO:

Concordo.
Proponho a R.C..

23-09-2024

7
ReginaPiedade, + Dra.

Vereadora da Cárnara Municipa! da Nazaré

INFORMAÇÃO
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Reg. 2024.CMNI.06.145 - 23-09-2024

MUNICIPIO DA NAZARE
: : MunicipalNAZARE
INFORMAÇÃO

Ex.ma Senhora Vereadora, com o Pelouro da Ao Social,

No mbito das competências que incumbem ao Gabinete de Ao Social, e no cumprimento do

artigo 16.0 da Portaria 64/2021 de 17 de maro (que define, nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo

3.0 e do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, o exercício de competências de

coordenao administrativa e financeira do programa de contratos locais de desenvolvimento social

pelas autarquias locais), cumpre-me enviar o Plano de Ao referente ao Projeto "aPor Tod@s Com

Tod@s" CLDS 5G Nazaré, para a competente aprovao da Cmara Municipal da Nazaré.

Face ao que antecede, informo que o documento já foi presente a Plenário do CLAS, da Rede

Social da Nazaré, no passado dia 11 de setembro, tendo sido aprovado por unanimidade.

Mais informo, que o documento aprovado em sede de CLAS, já havia sido apresentado em

reunio plenária de 27 de junho, para a competente concertao.

o que me cumpre informar.

À considerao superior.

A TÉCNICA SUPERIOR
23-09-2024

Mafalda Barqueiro
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Carla Alexandra Peralta Faustino
Curriculum Vitae

DADOS PESSOAIS:

Data Nascimento: 09 de agosto de 1971
Morada: Rua Frei Fortunato, Edificio Beira Rio,n.294,

4ºdrt? 2460-085 Alcobaa
Nacionalidade: Portuguesa
Contacto: 913121654
Correio eletrónico: xanafaystingo71@emall.com

+

PA

EXPERIANCIA PROFISSIONAL

Desde novembro/2004 = Confraria de Nossa Sra. da Nazaré, IPSS:

outubro/2023 até à presenta data - Diretora Técnica do Servio de Apoio Domiciliário da CNSN, IPSS

Principal funo: dirigir o Servio de Apoio Domiciliário assumindo a responsabilidade pela sua organizao e funcionamento,
coordenao e superviso dos profissionals, atendendo à necessidade de estabelecer o modelo de gesto técnica adequada, tendo
em conta, designadamente, a melhoria da prestao de cuidados e servios.

malo/2020 a setembro/2023 - Coordenadora Técnica do Contrato Local de Desenvolvimento Social, CLDS SER 46 Nazaré

""Sonhar#Empoderar#Realizar". Principais funes: Coordenar as diferentes aes do CLDS, assegurar as relaes

interinstitucionais, dentro e fora do território a intervencionar, bem como realizar os relatórios previstos no presente Regulamento
e garantir a execuo oramental. Gerir os processos administrativos e financeiros de acompanhamento e de monitorizao da

execuo das aes. Implementar a recolha e a difuso de toda a informao, bem como ativar os recursos necessários à boa

execuo do CLDS. Apolar o processo de dinamizao de parcerias no mbito do desenvolvimento do CLOS, por forma a criar as

melhores condies para o cumprimento das metas fixadas no plano de ao. Proceder à articulao com o CLAS, com vista à

apresentao periódica dos resultados das aes do CLDS, bem como dos relatórios previstos, solicitando, para o efeito, a incluso

dos assuntos a tratar nas agendas das respetivas reunies plenárias. Promover a articulao e a coerência das atividades do CLDS

com as políticas nacionais e europelas, na perspetiva de uma interveno local integrada e participada e da sustentabilidade do

CLDS. Dinamizar processos de negociao com os Interlocutores considerados necessários à concretizao dos objetivos do CLDS.

setembro/2016 a 19 de maio de 2020 - Diretora Técnica do Servio de Apoio Domiciliário da CNSN, IPSS

Principal funo: dirigir o Servio de Apolo Domiciliário assumindo a responsabilidade pela sua organizao e funcionamento,

coordenao e superviso dos profissionais, atendendo à necessidade de estabelecer o modelo de gesto técnica adequada, tendo

em conta, designadamente, a melhoria da prestao de cuidados e servios.

Durante este mesmo periodo e em acomulao com a Direo Técnica, secretariei a Mesa Administrativa da Confraria de Nossa

Senhora da Nazaré.

malo/2012 a agosto/2016 - Diretora Técnica de Estrutura Residencial para Idosos/Centro de dia da CNSN, !PSS.

Principal funo: dirigir a ERPI, assumindo a responsabilidade pela programao de atividades e a coordenao e superviso de todo
o pessoal, atendendo à necessidade de estabelecer o modelo de gesto técnica adequada ao bom funcionamento do

estabelecimento. Promover reunies técnicas com o pessoal, reunies com os residentes, nomeadamente para a preparao das

atividades a desenvolver. Sensibilizar o pessoal face à problemática da pessoa idosa. Planificar e coordenar as atividades sociais,
culturais e ocupacionais dos idosos.



novembro/2007 a abril/2012 - Diretora Técnica da Unidade de Culdados Continuados da CNSN IPSS Principais funes: Promover
a melhoria contínua dos cuidados e servios prestados, coordenando o planeamento e a avaliao de processos, resultados e
satisfao quanto à atividade da unidade. Estabelecer o modelo de gesto técnica adequado ao bom funcionamento da unidade.
Coordenar e prestar superviso aos profissionais da unidade, designadamente através da realizao de reunies técnicas. Definir
as funes e responsabilidades de cada profissional, bem como as respetivas substituies em caso de ausência. Implementar um
programa de formao adequado à unidade e facultar o acesso de todos os profissionais à frequência de aes de formao, inicial
e contínua, bem como desenvolver um programa de integrao dos profissionais em início de funes na unidade.

novembro/ 2004 a outubro/2007 - Técnica Superior de Servio Social, da CNSN, IPSS, no Servio Local de Ao Social da Nazaré -
Contracto atípico estabelecido entre a Confraria de Nossa Senhora da Nazaré e o Centro Distrital da Segurana Social de Leiria,

Funes desempenhadas na Segurana Social - Servio Local da Nazaré: Atendimento, Acompanhamento e Encaminhamento.
Execuo da medida de RSI, no concelho da Nazaré. Elaborao de informaes sociais, conducentes às prestaes do regime no

contributivo da Segurana Social. Elaborao de informaes sociais para atribuio de Penses Socials. Elaborao de propostas
para a atribuio de Subsídios Eventuais e Ajudas Técnicas, no mbito da Ao Social. Visitas domiciliárias.

Funes desempenhadas no Lar da Terceira Idade da Confraria de Nossa Senhora da Nazaré
Atendimento, (utentes e familiares e populao em geral). Planificao e execuo do processo de admisso. Gesto da lista de
espera.

De Outubro de 1994 a Malo de 2004: Oficial do Exercito Português, Ministério da Defesa Nacional:

De Janeiro de 2002 a Malo de 2004 - Tenente do Exército na Diviso de Ao Social do Instituto de Ao Social das Foras Armadas,
em Lisboa,

De Outubro de 2000 a Sanelro de 2002 - Chefe da Seco de Transportes no Comando da Logística ~ Chefia dos Servios de
Transportes do Exército, em Lisboa, com o Posto de Tenente,

De Fevereiro de 1998 a Outubro de 2000 - Chefe do Centro de Instruo de Conduo Automóvel no Batalho do Servio de
Transportes do Exército, em Lisboa, com o Posto de Alferes,

De Julho de 1997 a Fevereiro de 1998 Comandante do Peloto de Reabastecimentos na Escola de Sargentos do Exército, nas Caldas
da Rainha, com o Posto de Alferes,

De Outubro de 1994 à Julho de 1997 - instrutora de Instruo Militar e Adjunta do Chefe de Seco de Segurana, Operaes e
Informaes no Regimento de Infantaria N,º8, em Elvas.

COMPETÊNCIAS ADQUIRIDAS
- Organizao; Capacidade de Liderana; Gesto de conflitos; Assertividade; Resillência.

FORMAÇÃO ACADÉMICA
1998 A 2004 -Licenciatura em Servio Social (Instituto Superior de Servio Social de Lisboa) com a média final de 13 valores.

FORMAÇÃO PROFISSIONAL
- Curso de Gesto Organizacional de Lares e Casas de Repouso.
- Formao em Interveno com Famílias Multidesafiadas: Estratégias com Sucesso (EAPN, Portugal).
- Formao em Criatividade na Interveno Social (EAPN, Portugal).
- Formao em InclusivaMente: direitos humanos no envelhecimento e na saúde mental (EAPN, Portugal)



CONHECIMENTOS INFORMATICOS
Microsoft Office (Word, Excel e PowerPoint)

CONHECIMENTOS LINGUISTICOS
Lingua materna: Portugués
Inglés:
Francés:

Alcobaa, 05 de setembro de 2024.

e

Assinatura:



CONFRARIA DE

NOSSA SENH RA
DANAZARÉ

+

DECLARAÇÃO

A Entidade Coordenadora Local da Parceria (ECLP), Confraria de Nossa Senhora da

Nazaré, Instituio Particular de Solidariedade Social sem fins lucrativos, com

contribuinte fiscal n.º 500745960, sito em Largo de Nossa Senhora da Nazaré, Sítio da

Nazaré, 2450 - 065 Nazaré, declara para os devidos efeitos que Carla Alexandra Peralta

Faustino, está afeta, enquanto Coordenadora Técnica do Contrato Local de

Desenvolvimento Social 5G (CLDS 5G) por período normal de trabalho, a tempo

completo, conforme os requisitos previstos no Artigo 12º.

Nazaré, 5 de setembro de 2025.

A MESA ADMINISTRATIVA DA CNSN

tesitlente

(Nuno Alexandre Pedro Amaro Batalha, Dr.)



EXTRATO DA ATA N.º66

Em reunio extraordinária do Conselho Local de Ao Social do Concelho da Nazaré

da Rede Social, realizada a 11 de setembro de 2024, foi analisado o Plano de Ao referente

ao CLDS 5G, cuja Entidade Coordenadora Local da Parceria é a Confraria de Nossa

Senhora da Nazaré, comunicao, anteriormente, realizada ao ISS.IP, no passado dia 19

de maro, da qual faziam parte as deliberaes do CLAS da Rede Social da Nazaré e da

Cmara Municipal da Nazaré.

___ A proposta de Plano de Ao do CLDS 5G, que já havia sido apresentado em plenário

de CLAS do passado dia 27 de junho, foi analisada e discutida criteriosamente por este

Plenário.

__-__ Para que conste, o Plano de Ao do CLDS 5G Nazaré "P@r Tod@s - Com Tod@s",

foi aprovado por unanimidade pelo Plenário do CLAS, e será anexado ao presente extrato

da Ata.

Nazaré, 11 de setembro de 2024

A Presidente do CLAS da Nazaré

Vereadora da Ao Social da Cmara Municipal da Nazaré

Regina Piedade,Ort

(Regina Margarida Amada Piedade Matos, Dra.)

1
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07-03-2024
Mafalda Barqueiro

INFORMAÇÃO

INFORMAÇÃO N.º: 36/GAS/2024.
ASSUNTO: Programa CLDS 5G . Convite para NIPG: 3658/24
manifestao de interesse

_ para aprovao da DATA: 2024/03/07

MUNICIPIO DA NAZARE
Cármara Municipalf [ NAZARÉ

Cmara Municipal

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunio de cmara realizadaem / /
Em reunio de Cmara de 18.03.2024, foi deliberado, aprovar a Confraria de Nossa Senhora da
Nazaré, como Entidade Coordenadora Local da Parceria, dos CLDS 5G para o concelho da Nazaré e
comunicar ao Instituto de Segurana Social, de forma a serem cumpridas todas as obrigaes

19-03-2024 elsalegais.

O PRESIDENTE DA CMARA MUNICIPAL

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.

DESPACHO: CHEFE DE DIVISÃO:À Dra. Paula Veloso
Para inserir na ordem do dia da próxima

À Reunio reunio de Cmara Municipal, conforme
11-03-2024 Despacho do Sr. Presidente.

Em substituio da Chefe da DAF
Manuel Antnio Sequeira 11-03-2024

Presidente da CamaraMunicipal da Nazaré,
Em Exercício de Funes

asi & :

Lara Taveira

VEREADOR(A)/CHEFE DE DIVISÃO:

Proponho a R.€..
07-03-2024

P
Regina Piedade, Dra.

Vereadora da Cmara da Nazare

INFORMAÇÃO

Ex.ma Senhora Vereadora com o Pelouro da Ao Social,

No mbito das competências que incumbem ao Gabinete de Ao Social, cumpre-me informar o

seguinte:
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&o NAZARÉ

Reg 70°4 CMN106 36 - 07-03-2024

MUNICIPIO DA N ARE
Municipal

INFORMAÇÃO

- No passado dia 26 de fevereiro foi endereado a esta Cmara Municipal o convite para

manifestao de interesse no desenvolvimento de projeto no concelho da Nazaré, no mbito dos

Contratos Locais de Desenvolvimento Social CLDS 5G;

- Ora, os CLDS 5G, e especificamente, quanto ao território da Nazare, ira consubstanciar-se nos

seguintes factores:

- O concelho da Nazaré foi considerado território elegível para receber um CLDS 5G, pela

publicao do Despacho n.2514/2024 de 18 de janeiro;

- Terá um montante total de financiamento de 440 000,00€ (quatrocentos e quarenta mil euros);

- Foi posicionado na categoria de financiamento | , o que implica uma equipa mínima de 1

Coordenador e 1 Técnico Superior;

- O concelho da Nazaré foi identificado como um território que se caracteriza como um "território

com reconfiguraes sociodemográficas acentuadas", sendo que o projeto a desenvolver terá de

realizar, obrigatoriamente, 6 dos 9 indicadores identificados no Eixo 4: Desenvolvimento social,

capacitao comunitária e interveno em contextos de emergência social e de cenários de exceo.

Pese embora, e no mbito da transferência de competências, seja atribuído às Cmaras

Municipais o papel de Entidades Coordenadoras Locais da Parceria, n.21 do artigo 11.º da Portaria

n.º64/2021, de 17 de maro, alterada pela portaria n.º428/2023, de 12 de dezembro, o n.º 2 do artigo

supra, refere que: "A Cmara Municipal pode selecionar uma ECLP, mediante parecer obrigatório do

CLAS, de entre entidades de direito privado sem fins lucrativos que atuem na área do desenvolvimento

social, designadamente instituies particulares de solidariedade social (IPSS) e equiparadas, associaes

de desenvolvimento local (ADL) e organizaes no governamentais (ONG)sediadas, preferencialmente,

nos territórios a intervencionar', mediante o cumprimento de requisitos obrigatórios constantes das

alíneas a) b) c) d) e) e f) do n.º 2 do artigo suprarreferido.

Ora, face ao que antecede, e avaliando a componente do financiamento deste Programa, e

quanto ao valor aprovado para o concelho da Nazaré, 440 000,00€ (quatrocentos e quarenta mil euros),

para 4 anos, há 2 possíveis cenários em avaliao:

- Execuo do CLDS 5G pela Cmara Municipal, cuja execuo financeira decorrerá nos

seguintes moldes:
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Reg. 2024.CMN.1,06.36 - 07-03-2024

MUNICIPIO DA NAZARE
Camara MunicipalNAZAREÀ

INFORMACAO

- 85% de financiamento pelo Fundo Social Europeu;

- 15% tero de ser suportados pelo oramento municipal, o que se traduz num valor aproximado

de 66 000,00€ (sessenta e seis mil euros), o que implicará um esforo anual de 16 500,00€ (dezasseis mil

e quinhentos euros), sem qualquer comparticipao do Estado;

- Execuo do CLDS 5G por uma IPSS, cuja execuo financeira decorrerá nos seguintes moldes:

- 85% pelo FES;

- 15% suportados pelo oramento de estado, o que implica um financiamento a 100%.

Pela avaliao técnica realizada, e tendo participado na sesso de esclarecimento que decorreu

no passado dia 1 de maro, em Santarém, e tendo em conta o esforo financeiro que implicará para a

Cmara Municipal assumir os 15% do financiamento, e, uma vez que, por lei deverá existir, previamente,

discusso e aprovao em Conselho Local de Ao Social da Rede Social do Concelho da Nazaré,

informa-se esta Cmara Municipal que decorreu a 7 de maro, reunio extraordinária deste órgo, onde

foram explanados todos estes pressupostos inerentes a este processo, tendo o CLAS considerado que,

para a interveno prevista no mbito dos CLDS 5G, seria mais profícuo a escolha de uma IPSS para

executar este projeto, considerando ser a Confraria de Nossa Senhora da Nazaré, a IPSS que reúne

melhores condies para o efeito, pelas razes infra (extrato da acta em anexo à presente informao):

Continuao do trabalho que desenvolveu no mbito dos CLDS 2.2, 3.º e 4.º geraes;

- Capacidade técnica para fazer face às exigências impostas na contratao em cumprimento com

o emanado pela Agenda do Trabalho Digno 2030;

- Capacidade financeira para suportar os custos de implementao de um projeto desta

dimenso, face a atrasos do ISS.IP na avaliao dos relatórios de execuo fisica e financeira dos

projetos;

- O conhecimento da situao socioeconómica do território, o trabalho e dinmica de parceria

com as demais entidades que atuam no território;

- Estruturas físicas que podero ser dinamizadas em prol das aes que vierem a ser definidas em

Plano de Ao.
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Reg. 2024.CMN.I.06.36 - 07-03-2024

"SRI NAZARÉ MUNICIPIO DA NJAZRE
Camaro Municipal

INFORMAÇÃO

Face ao exposto, solicitamos a remessa da presente informao para análise da Cmara

Municipal, e caso este Órgo concorde com o plasmado, se digne aprovar a Confraria de Nossa

Senhora da Nazaré, como a Entidade Coordenadora Local da Parceria, dos CLDS 5G para o concelho da

Nazaré.

Mais informo, que a deciso da Cmara Municipal será comunicada ao Instituto de Segurana

Social, ao qual foi solicitado prorrogao do prazo de envio da resposta de aceitao do convite, para

que se cumprissem todas as obrigaes legais.

o que me cumpre informar.

À considerao superior.

A TÉCNICA SUPERIOR
07-03-2024

Mafalda Barqueiro
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Reg. 2024,CMNI.06,36 - 07-03-2024

MUNICIPIO DA NAZARE
Cámara MunicipalNAZARE
INFORMAÇÃO

ANEXOS

Tss wae 4 xc. Sato ESG steam w Tica)UR

wre

CONSELHO DIRETIVO
Av. * E deOutubro 175

4060-487 LISBOA

E q
Exmo(a). Seshor(a)

Cmara Municipal de Nazaré

Av. Visira Guimanies, 64 Apartado 31

2450-951 NAZARÉ

Sue Referência Sus Comunicao Nossa Referência Cate

SC 156332024

ta Programa CLDS 5G Convitepar manifestao de interesse no desenvolvimento
do prajato no concelho de Nazaré

A Portaria n.º 84/2029, de 17 de marco alterado peta Portaria n.º 428/2023, de 12 de dezembro proceda 8

criao do Programa CLDS-5G e aprova o respetivo Regulamento Específico, assim:

1. Nos termos de nº 1 do Artigo 2.º da Portaria n.º 428/2023, de 12 de dezembro, foi publicado o

Despacho n.º 514/2024, de 18-01-2024, da Sacretária de Estado da Incluso, o qual determina que

o concelho de Nazaré é elegivel no mbito do Programa CLDS-SG, palo que será alvo de

financiamento.

* 2. Tendo em considerao a populao residente no concelho de Nazeré, nos termos estabelecidos no

Despacho nº 514/2024, de 18-01-2024, o montante de financiamento atribuído concelho de

ilazaré é de 440.006,00 euros.

3. Conforme o Despacho da Secretária de Estado da Incluso da 22-02-2024, foram definidas 4

categorias de financiamento para o Programa CLOS-56, designadamente:

a E ds Morstante miximo de

projeto (minimo obrigatório) Financkamento (6) financiamento (€)
1 eoordensdor
1 Méenico superior

430.000,00 495.000,00

1 opordenador
495.001,00 625.000,002 técnicoa superiores

1 ovordenador

3 técnicos supsnores 625.001.00 740.000,0
1 coordenador
4 Superiores 740.001.00 B30.000,00

equine 4 kmputer so

Vv

Av S de Outubro 175 + 1069-451 LISBOAÇ Tel, 500 510 100 » Fax. 300 510 301
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Reg. 2024.CMN.06.36 - 07-03-2024

NAZARE MUNICIPIO DA NAZARE

INFORMAÇÃO

BS
SEGURANCA SOCIAL

WD DRETO

4. Deacordo com estas 4 categorias da financiamento, o V/ concelho enquadra-se na categoria À.

5. Considerando que no ambite do CLDS-5G, ao abrigo da Portaria 6.º 64/2021, de 17 de maro

alterado pela Portaria n.º 428/2023, de 12 de dezembro o Vi conceiho foi identificado como um

território que se caracteriza por:

* Temitórios com reconfiguraes saciodemográficas acentuadas.

No &mbita do Programa CLDS-56, o projeto a implementar no concelho de Wazaré tem que

desenvolver no minimo 6 aes doa eixos de interveno abaixo referidos nos termos do Artigo & *

da Portaria n.º 428/2023, de 12 de dezembro:

* Eixo 4: Desenvolvimento social capacitao comunitária e interveno em contextos de

emergência social e de cenários de exceo.

6. Na medida em que o Vi CLDS-5G se enquadra na categoria de financiamento | a equipa técnica a

efetar a este projelo deve ser composta. no minimo por, 1 coordenador e 1 técnico superior,
sendo que a definio do perfil dos técnicos superoras a afetar sas CLDS-5G deve ter em conta 08

Eixos de Interveno a abranger pelo projeto, acima referidos, devendo 08 mesmos ter formao

superior nas áreas de gesto de empresas ou economia, animao sociocultural ou CINcIas SOCIAIS.

Podem, contudo, ter afstas outras áreas da formao, desde que devidamente fundamentadas 6 em

situaes excecionais.

7 Considerando o montante de financiamento atribuido concelho de Nazaré e o limite máximo

definido para a Categoria |, nesse concelho apenas é possivel implementar um CLDS-5G, pelo que
Vi projeto deve ter uma abrangência de ambito concelhio.

Pig. 24

Av. * 5 de Outubro 175 + 1069-461 LISBOA Ç Tet. 900510, 100 + Fax. 300 510 101
pf
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Reg. 2024.CMN,I.06,36 - 07-03-2024

NAZARE MUNI IO DA NZRE
Carina Municipal

INFORMAÇÃO

CORA NOOatBet

Mais se informa que:
" A lista fina: de tertóros a abranger pelo CLDS-SG é publicitada no Convite para

Apresentao de Candidaturas ao PESSOAS 2030;
* apresentada apenas uma candidatura por cada um dos temitórios constantes Convite.

Assim sendo, vimos por este meio solicitar que essa Cmara Municipal se manifeste sobre o seu interessa

no desenvolvimento de um CLDS-5G no concelho de Nazaré, e, em emo de resposta positiva, conforme

disposto no n.º 1 do Artigo 11° Portaria n.º 428/2029, de 12 de dezembro, Caso esta Cmara Municipal

opte. nos termos do n.'2 do an.*11.º da citada Portaria designar outra Entidade coordenadora local da

parceria para o CLOS-5G, de entre instituies particulares de solidariedade social (IPSS) e equiparadas,

associaes de desenvolvimento loca! (ADL) e organizaes no govemamentais (ONG) sediadas,

preferencialmente, nos temitórios a intervencionar desde que atuem na area do desenvolvimento social e no

território de Interveno do CLDS-5G, indicando, para o efeito, o respetivo NIF.

Nos termos do n.º 3 do Artigo 2.º da supracitada Portaria, solicitamos a Vi resposta no prazo de dez dias

ings a contar da data de receco da presente notificaco.

Com osmelhores cumprimentos,

f O Conselho Diretwo

Henrique Joaqui
Vogal CD

Pag SA

Aves Sa Quiubro 175 * 1089-451 LISBOA Ç Tet. 300 510 100 Ç Fon. 300510101
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NAZARÉ MUNICPIO DA NAZRE
À Municipal

INFORMACAO

REDE SOIAL

EXTRATO DA ATA N.°64

Em pountio extraordinária do Conselho Local de Ao Social do Concelho da Nazaré
da Rede Social, realizada a 7 da maro de 2024, foi presente o convite, endoraado pelo
Instituto de Segurana Social à Cmara Municipal da Nazaré, para manifostao de

interesse no desenvolvimento de projeto no concelho da Nazaré, no mbito dos CLDS 56,

pelo que foi realizade uma explanao ao Plenário dos pressupostos inerentes à nova

gerao dos Contratos Locais de Desenvolvimento Social, nomeadamente, a tipologia de

território, O eixo em que se enqusdra a interveno, bem como, o financiamento atribuido

so concelho da Nazaré. Fol, igusimente, explicadas as possibilidades na escolha da

Entidade Coordenadora Local da Parceria, tendo sido analisado o disposto nos n.8º 102
do artigo 11.º da Portaria n.º 64/2021, de 17de maro, alterada pela portaria n.º 428/2023,
de 12 de dezambra, bem como, as diferenas na afetao da dotao oramental no vator

total de 440 000,00€ (quatrocentos e quarenta mil euros), para 4 anos de projeto, em caso

de o projeto ser executado pela Cmara Municipal ou por uma IPS, cujas diferenas

assentam no infra exposto:
- Exoeuo do CLDS 5G pela Cmara Municipal, cujs execuo financeira decorrerá nos

seguintos moldes : -_

85% de financiamento pelo Fundo Social Europeu;--------------~

- 15% tero de ser suportados pelo oramento municipal, O que se traduz num valor

aproximado de 66 000,00€ (sessenta é sais mil euros), o que implicará um esforo anual

de mais de 16 500,00€ (dezasseis mit é quinhentos euros);

- Execuo do CLDS 5G por uma IPSS, cuja execuo financeira decorrerá nos seguintes
moldes:

85% pelo FES;

15% suportados pelo oramento de estado, o que implica um financlamentoa 100%

_ Apés a oxplanacéo da técnica da Redo Social, considerou o Plenário que, & para a

interveno prevista no Ambito dos CLDS SG, seria mais proficuo a escolha de uma IPSS

pars executar este projeto, considerando ser a Confraria de Nossa Senhora da Nazaré, a

IPSS que reúne malhores condies para o efeito, polas razes infra.
- Continuao do trabalho que desenvolveu no êmbito dos CLDS 2.º,3.ºe 4.º geraes;

Capacidade para fazer face às exigências impostas na contratao em cumprimento com

o amanado pela Agenda do Trabalho Digno 2030;
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NAZARÉ DA NAZARE
Caraa Municipal

INFORMAÇÃO

Capacidade os custos de um projeto desta

dimenso, face a strasos do SSP na avaliao dos reistórios de execuo física e
financeira dos projetos;

O conhecimento da situao socineennmica da território, o trabalho e dinmica de

»

- Estruturas físicas que podero ser dinamizadas em prol das aes que vierem a ser

Para que consts, o Plenário do CLAS da Rede Social da Nazaré, deliberou por
unanimidado aprovar a Confraria de Nossa Senhora para ECLP _ Entidatio Coordonadora
Local dos CLDS &G para o concelho da Nazaré, deciso que deve ser
comunicada aos parceiros que no se puderam fazer representar no Plenário, bem como,
deve acompanhar o processo a ser prosente à Cmara Municipal da Nazaró, para a

A do CLAS da Nazaré

Vereadora da Ao Soctal da Cmara Municipal daNazaré

Regine Piedade,Dr?

(Regina Margarida Amada Piedade Matos, Dre.)

Nazaré, 07 demarco de 2024

2
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FINANÇAS, MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PBLICA E TRABALHO,
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 64/2021

de 17 de maro

Sumário: Define, nos termos da alinea A) do n.º 1 do artigo 3.º e do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 55/2020, de 12 de agosto, o exercício de competências de coordenao adminis-
trativa e financeira do programa de contratos focais de desenvoivimento social pelas
autarquias locais.

O Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social, adiante designados por Programa
CLDS, criado e regulado pela Portaria n.º 396/2007, de 2 de abril, tem como finalidade originária
promover a incluso social dos cidados, de forma multissectorial e integrada, através de aes a
executar em parceria, por forma a combater a pobreza persistente e a excluso social em territórios
deprimidos.

A Portaria n.º 229/2018, de 14 de agosto, atualmente em vigor, criou a 4.8 gerao do Programa
de Contratos Locais de Desenvolvimento Social, adiante designado por Programa CLDS-4G, em que
se visou promover o acesso ao Programa CLDS e, consequentemente ao financiamento, por parte
de territórios que revelem maiores dificuldades de mobilizao para a apresentao de projetos,
reforando a lógica de convite em detrimento de uma lógica de concurso nacional.

O papel das cmaras municipais passou a ser valorizado, atendendo as suas especiais res-
ponsabilidades ao nível concelhio, nomeadamente em matérias de planeamento, bem como à sua
particular capacidade para congregar os agentes e os recursos locais.

Com aLein.º 50/2018, de 16 de agosto, que estabelece o quadro da transferência de compe-
tências para as autarquias e entidades intermunicipais, atribui-se aos municípios o exercício de com-
petências de coordenao administrativa e financeira dos contratos locais de desenvolvimento social.

Os municípios passam a ser as Entidades Coordenadoras Locais da parceria (ECLP), assu-
mindo o papel de dinamizao e de coordenao da execuo do plano de ao, desenvolvendo
a totalidade ou parte das aes, com o correspondente financiamento, em articulao com as
restantes entidades da parceria, quando existam.

Os CLDS, como instrumento de política social, contêm a inegável virtude de valorizar a proxi-
midade e darem solues concretas aos que delas carecem, continuando a constituir um importante
instrumento de combate à excluso social, pelo que com a presente portaria visa-se definir as
condies e as regras de implementao, coordenao e execuo do Programa de CLDS pelos
municípios.

Foram ouvidas a Associao Nacional de Municípios Portugueses, a Confederao Nacional
de Instituies de Solidariedade, a Unio das Misericórdias Portuguesas, a Unio das Mutualidades
Portuguesas e a Confederao Cooperativa Portuguesa, CCRL.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea h) do artigo 12.° da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e da

alínea h) do n.º 1 do artigo 3.º e no n.º 5 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto,
manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanas, pela Ministra da Modemizao do
Estado e da Administrao Pública e pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurana Social,
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto e mbito

1 - Apresente portaria define, nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 3.º e do artigo 8.º do
Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12de agosto, o exercício de competências de coordenao administra-
tiva e financeira do programa de contratos locais de desenvolvimento social pelas autarquias locais.

2 -A presente portaria aplica-se aos municípios de Portugal continental.
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Artigo 2.º

Regulamento

aprovado o regulamento que estabelece as normas orientadoras do Programa de Con-
tratos Locais de Desenvolvimento Social, em anexo ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

Artigo 3.º

Financiamento

O programa CLDS é passível de financiamento da Unio Europeia, sendo-lhe aplicáveis as
respetivas disposies comunitárias e nacionais, mas quando este no exista, a transferência do
financiamento nacional para as autarquias locais opera-se de acordo com o previsto no artigo 80.°-B
da Lei de Finanas Locais, aprovada pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redao atual.

Artigo 4.º

Norma Transitória e Revogao

1 -Aos CLDS-4G aprovados na presente data ou que venham a ser aprovados ao abrigo
da Portaria n.º 229/2018, de 14 de agosto, é aplicável a mesma até à concluso dos respetivos
processos.2-A Portaria n.º 229/2018, de 14 de agosto, fica revogada com a concluso dos processos
CLDS 40.

Artigo 5.º

Entrada em vigor e produo de efeitos

À presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicao e produz efeitos nos termos
do artigo 24.° do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto.

Em 11 de maro de 2021.

O Ministro de Estado e das Finanas, Joo Rodrigo Reis Carvalho Leo. - A Ministra da
Modernizao do Estado e da Administrao Pública, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes
Leito. - A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurana Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes
Correia Mendes Godinho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

REGULAMENTO DO ÇPROGRAMA DE CONTRATOS LOCAIS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL»

CAPTULO |

Disposies gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento define as condies e as regras para a implementao e execuo,
do Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social, adiante abreviadamente designados
por CLDS.
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Artigo 2.°

Territórios de interveno

1 -A identificao dos territórios de interveno do CLDS inicia-se com a definio de uma
lista de concelhos, tendo por base as suas características em termos de fragilidade social e em
funo dos valores de um conjunto de indicadores.

2 -A lista de concelhos, os indicadores que estiveram na base da sua seleo e os critérios
para definio do nível de financiamento, so objeto de despacho do membro do Governo responsa-
vel pelas áreas do trabalho, solidariedade e segurana social, sob proposta conjunta do Instituto da
Segurana Social, | . P. (ISS, | . P.) e do Gabinete de Estratégia e Planeamento (GEP) do Ministério
do Trabalho, Solidariedade e Segurana Social, após audio obrigatória da Associao Nacional
de Municípios Portugueses.

3 - As cmaras municipais dos concelhos constantes da lista so convidadas pelo ISS, | . P.,
a manifestar, após o conhecimento dos indicadores e critérios mencionados no número anterior,
no prazo de 10 dias, o seu interesse no processo.4-A lista de concelhos referida no número anterior é publicitada na página eletrónica do
ISS, | . P, e de cada concelho abrangido.

5 - Os territórios a abranger pelos CLDS assumem perfis definidos tendo por referência o

conjunto de indicadores mencionados no n.º 1:

a) Territórios especialmente afetados por desemprego;
b) Territórios com situaes críticas de pobreza, particularmente a infantil,
c) Territórios envelhecidos;
d) Territórios com reconfiguraes sociodemográficas acentuadas;
e) Territórios fortemente atingidos por calamidades.

Artigo 3.º

mbito territorial e temporal

1 - OCLDS pode abranger um território de dimenso concelhia ou infra concelhia, conforme
a lista referida no n.º 2 do artigo anterior.

2 - O CLDS tem uma durao definida por despacho do membro do Governo responsável
pela área do trabalho, solidariedade e segurana social.

Artigo 4.º

Candidatura

apresentada uma candidatura por cada um dos territórios constantes da lista referida no n.º 2

do artigo 2.º e pela durao referida no artigo anterior, sem prejuízo do que for definido no aviso de
abertura de candidaturas, designadamente para situaes de emergência ou calamidade.

Artigo 5.º

Eixos de interveno e aes

1-As aes a desenvolver pelo CLDS integram os seguintes eixos de interveno:

a) Eixo 1: Emprego, formao e qualificao;
b) Eixo 2: Interveno familiar e parental, preventiva da pobreza infantil;
c) Eixo 3: Promoo do envelhecimento ativo e apoio à populao idosa;
d) Eixo 4: Auxílio e interveno emergencial às populaes inseridas em territórios afetados

por calamidades e/ou capacitao e desenvolvimento comunitários.
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2 - Em funo dos perfis de cada território, definidos nos termos do n.º 5 do artigo 2.º, de-
vem ser desenvolvidas as aes obrigatórias previstas em cada um dos eixos correspondentes a
determinado perfil.

3 - Os eixos de interveno concretizam-se em aes a desenvolver no território, as quais
podem assumir os seguintes tipos:

a)Acées obrigatórias do eixo de interveno no mbito do CLDS financiadas pelo Programa CLDS:
b) Aes facultativas no mbito do CLDS financiadas pelo Programa CLDS;
c) Aes obrigatórias do eixo de interveno no financiadas pelo Programa CLDS;
d) Outras aes no financiadas pelo Programa CLDS.

4- Qualquer das aes definidas como obrigatórias para um eixo de interveno, pode ser
desenvolvida a título facultativo no mbito de um eixo de interveno distinto desde que exista
fundamento para o efeito.

5 - Através de despacho conjunto dos membros de governo responsáveis pelas áreas das
autarquias locais e da segurana social, podem ser definidos novos eixos de interveno, para
além daqueles a que se refere o n.º 1.

Artigo 6.º

Plano de ao

1 - O plano de ao é um instrumento de planeamento da interveno, a desenvolver pelo
CLDS, ao longo da sua vigência.2-O plano de ao é elaborado com base em instrumentos de planeamento adequados
à natureza e dimenso territorial do CLDS, tais como os elaborados pelo CLAS, nomeadamente
diagnóstico social, plano de desenvolvimento social e instrumentos de planeamento municipal, bem
como no mbito dos Contratos Locais de Segurana.3-O plano de ao organiza-se em eixos e aes.4-O plano de ao deve prever todas as aes a desenvolver pelo CLDS, incluindo as no
financiadas.

Artigo 7.º

Aes do eixo 1

Consideram-se obrigatórias no mbito do eixo 1, as seguintes aes:

a) Favorecer os processos de integrao profissional, social e pessoal, dos desempregados,
designadamente:

i) Capacitar e ajudar a desenvolver atitudes de procura ativa de emprego;
il) Informar sobre o conteúdo e abrangência das medidas ativas de emprego e oportunidades

de insero em instituies do território;
ill)Apoiar o enquadramento de projetos de autoemprego e de empreendedorismo nos diferen-

tes programas e instrumentos de apoio, promovendo o encaminhamento dos interessados para o
apoio técnico;

iv) Informar e encaminhar para oportunidades de qualificao desenvolvidas pelas autoridades
públicas e privadas.

b) Sensibilizar os empresários, as instituies e as entidades empregadoras locais para uma
participao ativa na concretizao de medidas ativas de emprego e em processos de insero
profissional e social, designadamente no combate à segregao profissional entre homens e mu-
lheres e de grupos vulneráveis e discriminados em razo da origem ético-racial e da nacionalidade:

c) Contribuir para a sinalizao, encaminhamento e orientao de alunos que abandonam ou
concluem o sistema educativo, no sentido de desenvolver aes de redefinio de percursos de
aprendizagem ou de favorecimento da integrao profissional ao longo da vida;
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d) Desenvolver aes que estimulem as capacidades empreendedoras e de inovao social,
de jovens estudantes, numa perspetiva de reforo da iniciativa, da inovao, da criatividade, do
gosto pelo risco e que constituam uma primeira abordagem à atividade empresarial.

Artigo 8.º

Aes do eixo 2

Consideram-se aes obrigatórias no mbito do eixo 2, as seguintes aes:

a) Em aes dirigidas, prioritariamente, aos agregados familiares de baixos rendimentos com
crianas, com o propósito de os apoiar.

i) Em processos de qualificao familiar, designadamente os que propiciam informao sobre
os seus direitos de cidadania, o desenvolvimento de competências dos respetivos elementos e
de aconselhamento em situao de crise, considerando, quando for o caso, as necessidades de

aprendizagem ou reforo do domínio da língua portuguesa;
i) Na mediao dos conflitos familiares, em articulao com as equipas que intervêm com

as familias e/ou as suas crianas, promovendo a proteo e promoo dos direitos das crianas
e jovens.

b) Em aes de mobilizao das crianas e jovens, em especial as que pertencem a agrega-
dos de baixos rendimentos, promovendo estilos de vida saudáveis e a integrao na comunidade,
nomeadamente através da participao deste em aes nos domínios: da saúde, do desporto, da
cultura e da educao para uma cidadania plena.

Artigo 9.º

Aes do eixo 3

Consideram-se aes obrigatórias, no mbito do eixo 3, as seguintes aes:

a) Aes socioculturais que promovam o envelhecimento ativo e a autonomia das pessoas idosas;
b) Aes de combate à solido e ao isolamento, em particular da populao sénior, salvaguar-

dando a sua integridade física e mental, reforando uma interveno qualificada promotora da sua
integrao social numa dinmica de acompanhamento institucional e multidisciplinar,

c) Desenvolvimento de projetos de voluntariado vocacionados para o trabalho com populaes
envelhecidas.

Artigo 10.º

Aes do eixo 4

Sem prejuizo das aes de emergência a desenvolver em situaes de calamidade, consideram-
-se aes obrigatórias do eixo 4, as seguintes aes:

a) Desenvolvimento de aes de promoo da auto-organizao dos habitantes do terri-
tório e à criaosrevitalizao de associaes, designadamente de moradores, temáticas ou

juvenis, através de estímulo aos grupos alvo, de acompanhamento de técnicos facilitadores
das iniciativas, e da disponibilizao de espaos para guarda de material de desgaste e de
apoio;

b) Desenvolvimento de instrumentos facilitadores do acesso das pessoas a servios públicos
de utilidade pública, a nível local, reduzindo o isolamento e a excluso social.
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CAPTULO ll

Entidades envolvidas

Artigo 11.º

Entidade coordenadora local da parceria

1 -Acmara municipal constitui-se entidade coordenadora local da parceria (ECLP) em cada
CLDS. sem prejuizo do disposto do número seguinte.

2-A cmara municipal pode selecionar uma ECLP, mediante parecer obrigatório do CLAS,
de entre entidades de direito privado sem fins lucrativos que atuem na área do desenvolvimento
social, designadamente instituies particulares de solidariedade social (IPSS) e equiparadas, as-
sociaes de desenvolvimento local (ADL) e organizaes no governamentais (ONG) sediadas,
preferencialmente, nos territórios a intervencionar, desde que reúna os seguintes requisitos:

a) Encontrar-se regularmente constituída e devidamente registada;
b) Ter a situao regularizada perante a segurana social e a administrao fiscal;
c) Ter a situao regularizada em matéria de reposies no mbito dos financiamentos dos

Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI):
d) Ter a situao regularizada perante o município;
e) Possuir contabilidade organizada, elaborada por um técnico oficial de contas (TOC);
f) Demonstrar capacidade de coordenao técnica, administrativa e financeira.

3-A ECLP é responsável pela coordenao administrativa e financeira do CLDS, assumindo
a funo de interlocutora da parceria com o ISS, | . P., e com as entidades gestoras dos fundos
nacionais ou europeus que financiem os CLDS.

4- Compete à ECLP, designadamente:

a) Dinamizar e coordenar a execuo do plano de ao, previsto no artigo 6.º, e correspon-
dente oramento;

b) Desenvolver a totalidade ou parte das aes previstas no n.º 4 do artigo 6.º;
c) Receber e gerir o financiamento e transferi-lo para as restantes entidades da parceria,

quando existam;
d) Enquadrar e proceder à afetao de um trabalhador do seu mapa de pessoal ou à contratao

do coordenador técnico do CLDS e outros recursos humanos de apoio ao coordenador, de acordo
com as condies especificas de implementao fixadas de acordo com as normas orientadoras
para a execuo do CLDS;

e) Organizar e manter atualizados os processos contabilísticos e o dossier técnico do CLDS:
f) Garantir, através do coordenador técnico, a recolha dos comprovativos do cumprimento dos

requisitos impostos às entidades locais executoras das aes, previstos no n.º 2;
9) Garantir a organizao e a produo documental necessária à elaborao de relatórios de

execuo e final do CLDS;
h) Garantir o cumprimento das disposies nacionais e comunitárias decorrentes do financia-

mento comunitário, quando aplicável.

Artigo 12.º

Entidade local executora das aes

1 -As aes previstas no plano de ao, a que se refere o artigo 6.º, so desenvolvidas nos
termos do n.º 1 do artigo anterior pela ECLP, através dos seus próprios meios, e ou por entidades
sedeadas no território de interveno, designadas por entidade local de execuo das aes (ELEA).

2 - Quando no so desenvolvidas pela ECLP nos termos do número anterior, podem ser
desenvolvidas por ELEA, estando a sua seleo sujeita a parecer obrigatório do CLAS.
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3-As ELEA so selecionadas pela ECLP, mediante deciso fundamentada, de entre entida-
des de direito público, de direito privado sem fins lucrativos que atuem na área do desenvolvimento
social, ou de direito privado com fins lucrativos, neste último caso apenas se integrarem o CLAS,
desde que reúnam os requisitos referidos no n.º 2 do artigo anterior e sejam sediadas, preferen-
cialmente, nos territórios a intervencionar.

4 - As ELEA que integram cada CLDS no podem ser em numero superior a três.
5- Compete às ELEA:

a) Executar diretamente a ao ou as aes constantes do plano de ao previsto no artigo 6.º;
b) Constituir equipas de acordo com as condies específicas de implementao fixadas nas

normas orientadoras para a execuo do CLDS;
c) Reportar à ECLP o desenvolvimento das aes;
d) Organizar e manter atualizados os processos contabilísticos e o dossier técnico das aes

que desenvolvem;
e) Garantir a organizao e a produo documenta! necessárias à interlocuo com ECLP;
f) Apresentar à ECLP, através do coordenador técnico do CLDS, a declarao de que possuem

capacidade de coordenao técnica, administrativa e financeira para desenvolver as aes previstas
no plano de ao que lhe so incumbidas.

Artigo 13.°

Coordenador técnico do CLDS

1 - O coordenador técnico do CLDS deve ter formao superior ou experiência profissional
relevante para o exercício destas funes, um perfil que alie competências de gesto e de trabalho
em equipa, bem como experiência na coordenao e na dinamizao de parcerias, reconhecida
por parte dos atores locais.

2 -A identificao do coordenador técnico do CLDS deve constar do plano de ao, acom-
panhada do curriculum vitae e da declarao da sua afetao a tempo completo e em regime de
exclusividade.

3- Compete ao coordenador técnico:

a) Coordenar as diferentes aes do CLDS, assegurar as relaes interinstitucionais, dentro
e fora do território a intervencionar, bem como realizar os relatórios previstos no presente Regula-
mento e garantir a execuo oramental;

b) Gerir os processos administrativos e financeiros de acompanhamento e de monitorizao
da execuo das aes;

c) Implementar a recolha e a difuso de toda a informao necessária à boa execuo do CLDS;
d) Apoiar o processo de dinamizao de parcerias no mbito do desenvolvimento do CLDS,

por forma a criar as melhores condies para o cumprimento das metas fixadas no plano de ao,

e) Proceder à articulao com o CLAS, com vista à apresentao periódica dos resultados
das aes do CLDS, bem como dos relatórios previstos, solicitando, para o efeito, a incluso dos
assuntos a tratar nas agendas das respetivas reunies plenárias;

f) Promover a articulao das atividades do CLDS com as políticas nacionais e/ou europeias,
na perspetiva da complementaridade das intervenes e da sustentabilidade do CLDS;

9) Dinamizar processos de negociao com os interlocutores considerados necessários à
concretizao dos objetivos do CLDS.

4 - O coordenador técnico, afeto ao CLDS, exerce as suas funes a tempo completo, no

podendo acumular com outras funes, ainda que no remuneradas, que sejam conflituantes.
5- O coordenador técnico pode ser substituído a qualquer momento, devendo tal substituio

cumprir os requisitos expressos nos números anteriores.
6 - O no cumprimento do disposto nos números anteriores pode determinar a no elegibi-

lidade da remunerao relativa ao coordenador técnico do CLDS.
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CAPTULO III

Normas procedimentais

Artigo 14.°

Procedimento inicial

1 - À ECLP deve selecionar nos termos previstos no presente regulamento, a(s) ELEA e
aprovar a constituio de uma parceria para o desenvolvimento do CLDS.

2-A seleo da ECLP pela cmara municipal nos termos do n.º 2 do artigo 11.°, bem como
da(s) ELEA so submetidas a parecer obrigatório prévio do CLAS.

3 -À ECLP deve, com acordo da cmara municipal, designar um coordenador técnico para
o respetivo CLDS, que cumpra os requisitos referidos no artigo anterior.

Artigo 15.º

Elaborao do plano de ao

1 - O plano de ao é elaborado para o período previsto no despacho referido no n.º 2 do
artigo 2.º sendo constituido por aes obrigatórias e facultativas a financiar e, quando existam,
por aes facultativas no financiadas no mbito do CLDS, organizadas por eixo de interveno,
e deve conter:

a) Os objetivos a atingir pelo CLDS;
b) Os eixos de interveno, as aes obrigatórias e as no obrigatórias, quando existentes,

bem como a sua descrio;
c) A caracterizao dos destinatários a abranger por ao;
d) Os limites do território de interveno, quando infra concelhio, com indicao das freguesias

que o integram;
€) Os indicadores de execuo e de resultados esperados;
f) O oramento desagregado, por rubricas oramentais e por ano civil e correspondentes

cronogramas físico e financeiro;
9) As entidades locais executoras das aes;
h) A identificao do coordenador técnico do CLDS, acompanhada do respetivo curriculum

vitae e declarao da sua afetao por período normal de trabalho a tempo completo e em exclu-
sividade.

2 - Quando, no território de interveno do CLDS, existam outros programas destinados a
públicos-alvo específicos. o plano de ao deve indicar as formas de articulao com os projetos
desenvolvidos no mbito desses programas, caso existam, no podendo, contudo, as aes que
venham a ser incluídas no CLDS, sobrepor-se às aes desenvolvidas nesses mesmos projetos.

3- O montante de financiamento previsto no plano de ao no pode exceder o limite máximo
de financiamento previsto para o território de interveno a que se destina, devendo ser conside-
radas, sempre que previsto, as receitas geradas pela atividade do CLDS.

4-O plano de ao deve, ainda, conter as aes no financiadas pelo Programa CLDS,
entendidas pelo CLAS como importantes para a interveno territorial a realizar, nomeadamente
aes que mobilizem os recursos disponíveis na comunidade, promovendo o desenvolvimento
integrado do CLDS em diversas áreas de interveno, designadamente na integrao, habitao,
saúde, desporto, educao e reabilitao urbana.

5- O plano de ao é elaborado pela ECLP e, sempre que possível, com a colaborao do
núcleo executivo do CLAS e do coordenador técnico do CLDS, devendo as aes ser definidas na
sequência de processos de participao e auscultao dos municipes.

6 - O plano de ao é submetido a parecer do CLAS, sendo o parecer emitido no prazo de
15 dias após a submisso.
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Artigo 16.º

Aprovao do plano de ao

Após a emisso do parecer referido no n.º 6 do artigo anterior, o plano de ao é aprovado
pela cmara municipal, tendo em considerao:

a) A verificao da pertinência da interveno face aos objetivos do CLDS;
b) A coerência do plano de ao com os instrumentos de planeamento municipais ou supra-

municipais e com o diagnóstico social e o plano de desenvolvimento social;
c) Os objetivos, as metas, as aes propostas e os recursos a afetar ao CLDS.

CAPTULO IV

implementao e Acompanhamento

Artigo 17.º

Implementao das aes e acompanhamento do Programa CLDS

1 - O acompanhamento da implementao das aes do CLDS cabe à ECPL que, para o
efeito, deve:

&) Articular com o núcleo executivo do CLAS, ao qual compete o acompanhamento da imple-
mentao do plano de ao;

b) Solicitar a convocao do plenário do CLAS para apresentao de resultados do CLDS;
c) Elaborar e apresentar relatórios de monitorizao ao CLAS, com uma periodicidade semestral,
d) Enviar os relatórios de execuo anual ao CLAS, para conhecimento.

2 - O acompanhamento do CLDS é da competência do ISS, | . P., exercida pelos servios
distritais do ISS, | . P., em articulao com os servios centrais.

3 - Compete ao diretor do centro distrital territorialmente competente designar o interiocutor
executivo distrital.

4- Compete ao ISS, | . P., providenciar os instrumentos e os meios que garantam a realizao
de adequados procedimentos de acompanhamento do CLDS, bem como elaborar, anualmente, o
respetivo relatório.

5-O ISS,|.P, pode recorrer à contratao de entidades externas para acompanhamento
e consultoria.

Artigo 18.º

Condies especificas de Implementao

1 - As ELEA devem designar um técnico, que assume a responsabilidade pela respetiva
execuo, em articulao com o coordenador técnico do CLDS.

2 - Para a implementao dos CLDS devem ser constituídas equipas nos termos a definir
pelo membro do Governo responsável pela área do trabalho, solidariedade e segurana social que
constem em aviso de abertura de candidaturas.

3- Aseleo dos técnicos a afetar às aes deve ser efetuada pela ELEA e pelo coordenador
técnico do CLDS.

4-As ELEA podem reafetar técnicos com quem têm contratos de trabalho, desde que cum-
pram os critérios estabelecidos no n.º 2 e fiquem afetos às aes a desenvolver a tempo completo.
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